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Processo nº 0395751-16.2012.8.19.0001
ESTADO DO RIO DE JANEIRO PODER JUDICIÁRIO COMARCA DA CAPITAL JUÍZO DE DIREITO DA 15ª VARA DE FAZENDA PÚBLICA Proc. nº 0395751-16.2012.8.19.0001 S E N T E N Ç A Antonio de Souza Pereira Filho propôs ação de cobrança em face do Estado do Rio de Janeiro pleiteando o recebimento do valor referente às licenças-prêmio não gozadas, relativamente ao período aquisitivo de 1971/1986. Às fls. 21/26 manifestação do Estado informando quanto a não apresentação de defesa ao mérito. Argumenta tão somente a necessidade de observância da última remuneração do autor quando em atividade para pagamento da indenização pleiteada. Às fls.31manifestação do Ministério Público esclarecendo quanto à ausência de interesse público a justificar sua intervenção no feito. É O RELATÓRIO. DECIDO. Impõe-se o julgamento no estado da lide eis que a matéria a ser decidida nos autos é puramente de direito. Trata-se de demanda em que se requer a indenização por período de licença não gozada. A parte ré não se opõe ao pedido. Prossegue, no entanto, tecendo considerações acerca do valor a ser utilizado como base para o pagamento, sustentando a necessária equivalência à última remuneração do servidor quando em atividade. Por outro lado, inexiste qualquer impedimento para a aplicação do valor atual dos vencimentos. A uma, por não se tratar de conversão do direito em pecúnia, mas de verdadeira indenização e como tal com caráter punitivo. Por esta razão, o valor a ser suportado pelo réu deve sim, ser mais gravoso. A duas, porque sequer se pode afirmar que o valor atual é mais gravoso, eis que cediço que os vencimentos no âmbito estadual tiveram reajustes muito inferiores à atualização monetária e juros legais pretendidos pela tese de defesa, que assim, revela-se contrária mesmo aos interesses da Administração. Comprovado, pois, o fato constitutivo do direito do autor pelo documento de fls.13, a pretensão merece prosperar. Ante o exposto, JULGO PROCEDENTE O PEDIDO AUTORAL, condenando o réu ao pagamento de indenização relativa a nove meses de licença prêmio, pelo período de 01/09/1971 a 27/08/1986, a ser apurado em fase de liquidação de sentença, acrescidos de correção monetária e juros de mora, estes na forma do art. 1º-F da Lei 9494/97. Condeno ainda o réu ao pagamento de honorários advocatícios na quantia equivalente a 10% sobre o valor da condenação, na forma do artigo 20, § 3º do CPC. Sem custas face a isenção legal. Submeto a presente ao duplo grau obrigatório de jurisdição. P.R.I. Rio de Janeiro, 27 de novembro de 2013. LUIZ FERNANDO DE ANDRADE PINTO Juiz de Direito.
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